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ARACATI

EDITAL PRECÁO trLETRÔNICO PARA REGISTRO DE s N." u,007/2021 - sRP

O Mu[icipio do Aracati, através da Secretaria de Inlracstrutura e Desenvolvimento Urbano, torna público
parâ conhecimento dos irteressados, que a Pregoeira e a equipe de apoio, designâdos por ato do preleito
Municipal, quc orâ integra os.âutos, estará realizando licitação para I{cgistro de pregos na modalidade de
PREGÀo, na fonna DLETRÔNIC^, do tipo menor preçoj pala atenáimento do objeto desta licitação,
conlorme ohjeto descrilo Deste Edital, tudo de conlormidadc com as regras estipulâdâs nâ Lei n" i0.520, dc
l7l07/2002. Decrcto n" 3.555, de 08/08/2000, Decrclo Irederal r' 10.02.4 de 2OlO9l2O19, f)ecrcto Municipal
n" 012 de 07 de fcverciro de 2017, Lei Complementar n" 12312.006 Lei Geral da Microempresa, corn as
âlterações da Lci Complementar no 14712014, e legislação conelatâ aplicando-sc, subsidiaiâmeDte, no que
coubcr, a Lei n" 8.666/93, de 21106/91, com suas alterações, bem como pelas normas contidas no presente
Edital e seus ancxos.

PREÂMBULO

OrRão Gere ciador. - Secrctâriâ de InfraestruturÀ c Dcs€nvolvimento llt.bâno
Ddtd e Hora de Início de
Recebi etúo dos Propo\!ds: 1l108/202r -08h00m

Dattr e Hora de Téfiii o de
Receb i k1efi b Llo.\ Propostas :

23108/2021 - 08h00m

l)qlo e Hord da Díspula de
23108/2021 -09h30m

\r'lyr'.hll.ory.br (acerio lde tllicdda no lilk liciídções\
Rcfetê cia de Tenpo: Horário Oíicial de Brâsíliâ-DF
Tipo Íle Licitdcão: Menor Preço por lote

Ahcrto ê fêchâdo
lleghrc de F arnecinrcnÍo: Por DemandB

Nâtânicl€ Gondim Rodrigues

GLOSSÁRIO

S Não havendo expediente ou ocolrendo qualquer Íàto superveniente que impeça a realização do ceúame na
data marcada, a sessão será automaticamente transferida pam o primeiro diê úrtil subsequcÍltc, llo mesmo
lrorário e local anteriormente estâbelecido, desde qrre não haja comunicaÇão do Pregoeiro em contrário.

S Sempre quc as palavras ou siglas indicâdas abaixo apareceretn ncste documento de Edital, ou cm
quaisqucr de seus anexos, terão os scguintes sigDificadosi

t PMA: Pteíeiturd Mutlicipdl de À rcaíi/CE;
). ME/EPP: Micrc enlpresa / l) presa de Pequeno Potue;

'DOE/DOU: Diátio Olcidldo Estodo / Diáúo (ücial dd UniAo;
tSRP: Sistetna de Registto da PreÇos;
tTCE: Tribmal de Conlas da Estado Llo Ceo í-

t BLL: Balso de LiciíaÇões e Leilõas da Brusil, órgtia proNedor da sisíemd, entildde conye idcla conl
esta municipdlidade, adiante Tenrc de Apoio Técilico-Operdciülãl en úgor,-
xRFB: Receikt l,cdcral do Bru.\il.

I O prcscnte Edital e todos os seus âocxos estão acessíveis a quem irtercssârjunlo ào Setor de Licitações
localizado no endereço constante do prcânbulo deste edital, onde ssrão fornccidos CRATUITAMENTE, em
arquivos compatíveis com os Soltwares PDF, 

^uto-Cad, 
Word e llxcel que se fizerem necessários. Na

ocasião o inlcressado deverá trazer unr Pen Drive para a gravaçâo do mesmo, onde lerá um prazo de até 24
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(vinte c quâtro) horâs úteis, após o Íecebimelúo, para efetuar, por escdto, qualquer reclamação pcrtinente à
lâlha na gravação dos arquivos ou poderá adquiri-lo nos endereços: htlp://lnunicipios.tce.cl).qov.br/licitâcoes
/ www.bll.ore.br.
§ O certame será realizado por meio do aplicativo "Licitações" constante da página eletrônica da Bolsa de
Lic;tações e Leilões do Brasil - BLL: rvrvrv.bll.o|q.bf.

coNDrÇoEs
I,O - DO OBJETO
1.1 - A presente licitâção tem como objeto: Registro de Prcço pârâ íutura e eventunl âquisição de
ÍDntcriâl pârâ mânutençflo de br:ns e imóveis para atender :rs necessidàdcs dâ Sccr€Íâriâ de
Infrâestrutura e Desenvolvimento Urbano, do Município de Arâcàti CE.

.
PRÉFETTURÂ DO /: I

t.2 A licitação é composta por I I
de Referênciâ, facultando-se ao licitante a participação de(onze) lotcs, conforme tabela constante do Termo

1.3 - O critério de julgamento adotado será o menor prcço por lote, obseNadas as exigências contidas Deste
Edital e scus Anexos quaDto às especificações do objeto-

2.0 DOS RECURSOS ORCAMENT'ÁRIOS
2.1, As despesas decorrentes das contratações oriundas da presente Ata, correrâo à contâ de dotações
orçâmentárias consignadas nos respeclivus orçàfrentos mUnicLpJis vlge tcs, cm lavor da Secretâria
Municipal de Infr'aeslruÍr|a e Desenvolvintcnto Urbâno, à épocâ r1a expedição das competentes ordens de
comprrautorizaçôes de foÍneoimento.

3.0 DO CREDENCIÁMENTO
i.l - Poderão participar desta I-icitação todas e quaisqucr empresas ou sociedades, regulâÍmenle
estabelecidas no País, que sejam especializadas e credcnciadas no objeto desta Iicilaçâo e qlle satisfaçam
todas ês exigências, especificações e nonnas contidâs ncstc Edilal e seus Anexos.
3.2 - Poderâo paÍicipar deste Pregão Eletrônico as empresas que êpreseDtaÍeD toda ê documentação por ela
exigidâ para respectivo cadastrame nto j unto à Bolsa dc Licitâções e Leilões.
3.3 - E vedada a participação de empresa eln forma de consórcios ou grupos de empresas.
3.4 - Não poderá paÍicipar da licitação a empresa quc cstivcr sob falência, concordâtâ, concurso de credorcs,
dissoluçào, Iiquidação ou quc tcnha sido declarada inidôneâ por órgão ou entidade da administração pública
direta ou ,ndireta, federal, estadual, municipal ou DiÍrito federal ou que esteja cumprindo periodo de
suspensão no âmbito da administraçâo municipal.
3.5 - O licitânte deverá estar credenciado, dc forma dirctâ ou âlravés de enlpresas associâdas à Bolsa de
Licitações do Brâsil, até no mirimo umâ hom antes do horário fixado no edital para o recebimento das
propostas,
3.6 - O oâdastramento do licitantc dcvcÉ ser requerido acompânhâdo dos seguintes documentosl

a) Instrumento particulâr dc mârrdâto outo.sândo à operâdor devidâmeDte credenciado junto à Bolsâ,
poderes espccíÍicos dc sua representâção no pregão, confonne lnodelo Íbrnecido pcla Bolsa dc Licitâçôcs do
Brasil. (ANIXO lll)

b) Declaração de scu pleDo conhecimenlo, de âceilação e de atendimenb às exigências de habilitaçào
prcvistâs no Edital, conforrne nrodelo fornecido pcla Bolsa dc Licitaçõcs do Brasil.

c) DspecificâÇões do produto objeto da licitâçâo cm conformidâdc corll cdital, constando prcço, marcâ
e nrodelo e em caso de itcns cspccificos mediânle solicilâção do pregoeiro no ícone ARQ, inserção de
catálogos do Íàbricante. "A cmpresa pa[icipante do cerlame não deve ser identifioâda". Deoreto 5.450/05 âr1.

24 parágrafo 5".
d) O cuslo de operâcionâlização e uso do sistema Íicará a cargo do Licitante veDcedor do ceÍânle. que

pagará a Ilolsâ de Licitâções do Brasil, provcdora do sislcma clctrônico, o cquivalentc ao pcrcentual
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tecnologia da informação, em conlormidadc com o regulamento operacional da BLL Bolsâ de Licitâções
do Brâsil, (ÀNEXO I9.
3.7 - A microempresâ ou enpresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração constalrte no
ANEXO V, para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramerrto da proposta iniciâl de preço a ser
digitado no sistemâ, verificâr nos dados cadastrais se assinalou o rcgime ME/EPP no sistemâ conforme o seu
regime de tributâçâo pâra fazer valer o d ireito de prioridade do dcscmpatc. Art. 44 e 4 5 da LC I 2l /2 006.

4.0 DO REGULÁMENTO OPER4CIONÁL DO CERTAME
4.1 O certâme será conduzido pelo Pregociro, com o auxílio da equipe de apoio,
scguintes âtribuigões:

a) acompanhar os trabalhos da cquipe de âpoio;
b) responder as queslôes formuladas pelos fortrcccdorcs, lclâtivas ao ccrtamc;
c) abriÍ as propostas de preços;
d) analisar a aceitabilidade das proposlasi
e) desclassificar propostas indicando os nrotivos;

Q conduzir os procedimentos relativos aos lanccs c à escolha da proposta do lancc dc mcnor prcço;
g) verificar a habilitação do proponenle clâssificâdo eln primeiro lugar;
h) declarar o vcncedor;
i) receber, examinar e decidir sobre a pe.tinência dos recursosl
j) elaborar a ata da scssão;
k) encârnillhâr o processo à autoridade superior para homologar e âutorizar a coDtrâtâção;
l) abrir processo admiristrativo para apuração dc irrcgularidades visando a aplicação de penalidades

previstas na legislação.

5.1 - As pessoas jurídicas ou 6rmas individuais iDteressadas deverão nonreâr através do inslrumenlo de

mandato previsto no item 4.6 "a", com Íirma reconhecida, operador devidanlente cÍedenciâdo eln qualquer
cmpresa associada à Bolsa de Licitaçôes do Ilrasil, atribuindo podcrcs para forrnular lances de preços e

praticar todos os demais atos e operações no siter www.bll.org.br.
5.2 - A pafticipêçào do licitante no pregão eletrônico se dará por nieio de paíicipação direta ou atravós dc
empresas associadas à BLL - Bolsa de Licitaçõcs do Bmsil, a qual deverá manifestar, por nreio de seu

operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimenlo, aceitação c atcndimento às

exigôncias de hâbilitação prcvistas no LditâI.
5.3 - O acesso do operador ao pregão, para eleito de encaminhamento de propostâ de preço e lances
sucessivos de preços, em nome do licitânle, some|te se dârá mediante próvia dcfinição dc senha privativâ.
5.4 - A chave de identificâçâo e â senha dos operadorcs poderão ser utilizadas em qualquer pregão

cletrônico, salvo quândo canccladas por solicitação do credenciado ou por iniciativâ da BLL - Ilolsâ De
Licitaçôes do Brasil.
5.5 - E dc cxclusiva rcsponsabilidadc do usuário o sigilo da senha, bem conrc seu uso en qualquer transâqâo
efetuadâ dirctamente ou por seu rcprescrtante, não câbendo a BLL - Bolsa de Lioitações do Brâsil a
responsabilidade por eventuais danos decoffcntes de uso indevido da senha, âinda que por terceiros.
5.6 - O credenciarnento do lomecedor e de seu rcprescntantc Icgal junto ao sistema elelrônico implicâ a

responsabilidade legal pelos atos prâticados e a prcsunção dc capacidade técnica para realização das

transações inerentes ao pregão eletfóDico.

6.0 - DA PÁRTIC]PACÃO NO PREGÃO
6.1 - A pafiicipação no Pregão, na Formâ Eletrônicâ se dâú por meio dâ digitação da scnha pessoal e

iDtransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercâdorias) e subsequentc
encaminhaÍncnto da proposta dc prcços, cxclusivâmcntc por mcio do sistema eletrônico, obseNados dâta e
lror.rio lirnire estahelecrdo. /(,/

qüe terá, em especial, as
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6.2 - Caberá ao Íbrnecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durantc a scssão pública do
pregão, ficaDdo responsável pelo ônus dccoffcntc da pcrda de negócios diante da inobservância de quaisquer
mensagens emitidns pelo sistemâ ou da desconexão do seu reprcscntantc;
6.3 - O Iicitante responsabiliza sr: exclusivâ e formâlmente pelâs traDsaçôes efetuadas errr seu r

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretâmeflte ou por seu

Íepresenlârte, excluída a respoDsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
6.4 - Podeúo pafticipar deste Pregâo irÍeressâdos cujo ramo dc atividadc scja compatível com o obieto desta
licitâção.
6.5 - Será concedido tratanreDto favorecido para as microenrpresas e empresâs de pequeno porte! para as

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 dê Lei n' 1L488, de 2007, para o agrioultor familiar, o
produtor rurâl pessoâ física e para o nlicroempreendedor individual - MEI, nos limitcs previstos da Lei
Complementar n'123, de 2006.
6.6 - Não poderão pârticipâr destâ l;citâção os irÍeressados:

6.6.1 - Proibidos de pâfticipâr de lioitações e celebrâr oontratos administrâlivos, na forma dâ lcgislação
vigente;

6.6.2 - Que não atendam às condiçõcs dcstc Edital c seu(s) anexo(s);
6.6.3 - EstrangciÍos que nào tcnham representação ]cgal no Brasil corn poderes expressos parâ receber

citação e responder adnrilristrâtivâ ou judioialnrenlet
6.6.4 - Que se enquadrem nas vedações previstas no aÍigo 9'da Lei nÔ 8.666, de 1993;
6.6.5 - Que estejam sob lalência, concurso de credorcs, concordata ou em processo de dissolução ou

liquidação;
6.6.6 - Organizâçôes da Sociedâde Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condigão

(Acórdão n' 746120 l4-TCU-PIenário).
6.7 - Quâlquer dúvida em relação ao acesso no sisteDra operacional, podeti scr csclarccida ou através de umâ
cmprcsa associada ou pclos telcfoncs: Curitiba-PR (41) 3097-1600, ou através da Bolsâ de Licitaçôes do
Brasil ou pelo e-mail contaloaab!Lqrgl]I.

7.0 - DÁ APRESENTACÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
7.1 - Os licitantes encaminharâo, exclusivamenfe por mcio do sistema, concomitantemente conr os

documcntos dc lrâbilitação cxigidos no edital, proposta com a descriçào do objeto ôferlado c o prcço, até a

data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrâr-se-á aulomaticâmenlc
a etapa de envio dessa docunlenlâção.

^ 7.2 - O errvio da propostâ, acompanhadâ dos documentos de habilitagão exigklos nesle EditâI, ocorrerá por

meio de chave de acesso e senha,
7.3 - As Microenrpresas e Empresas de Pequeno PoÍc deverão encamiDhaÍ a docunlerrlâçâo de habilitação,
ainda quc haja alguma rcstrição de regularidade fiscâl e tfâbalhislâ, nos termos do aÍ. 43, § 1" da LC n" 123,

de 2006.
7.,1 - Incumbirá ao licitante aconrpânhar âs operações no sistcma cletrônico durante a sessão pública do

Pregão. ilcando responsável pelo ônus deoorrerúe da perda de negócios, diantc da inobservância de quaisquer
mcnsagens cmhidas pelo sistema ou de sua desconexão.
7.5 - Ató a abcrtura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou subslituir a proposta e os documeDtos
,le .rbil taçro.rnreriorrner)re inseridor lro .i\rema:
7.6 - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação cntre as propostas apresentadâs, o
que somerte ocoffeú após a realização dos proccdimc0tos de negooiaÇão ejulgamento da proposta.

7.7 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitanle mclhor classificado somente serão

disponibilizados para avaliação do preSoeiro e para acesso público após o enceffaÍncnto do envio de lances.

8,0 - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTÁ
8.1 - O licitante dcverá enviar sua proposta mediaute o preenchimento, Do sistenrc elckónico. dos seguintes//-
c.tmpo.:

8.1.1 - Valor unitário ou perce»tual de descollto;

ARACATI
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8.1.2 - Marcal
8.1.1 - Fabricante;
8.1.4 - Descrição detalhada do obicto, contendo as inlornações similares à especificação do Termo dc

Rcfcrôncia: indicândo, no que for aplicávcl, a marca, prâzo de validade ou de garantia,
8.2 - 1'odas as espccificaÇões do objeto contidas na proposta vinculam a Contrâtada.
8,3 - Nos valores propostos cstarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdcnciários,
trabalhistas,l.ribLrtários, conrerciais e quaisquer outros que incidam dirctâ ou indirctanente Do forneciDtento
dos bens.
8..1 - Os preços oleftados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serâo de exclusiva
responsabilidade do licitantlr, não lhe assistindo o direito de pleiteâr quâlquer alteração, sob alegaçào de erro,
omissão ou qualqucr outro pretexto.
8.5 - O prâzo de validade da propostâ não será inlerior a 90 (novcntâ) diâs, a conlar da dâla de sua
apresentação.
8.6 - O licifantc dcvcrá declarâr, parâ cada item, em campo próprio do sistema BLL, se o produto ofeÍado é

manufatuÍado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência indicados no Termo de
Referência.
8.7 - Os licitânÍcs devem rcspeitâr os preços máximos estabelecidos nas norrnas de regênoia de ooDtratações
públicâs federais, quando participarern de licitagõcs públicas;

8.7.1 - O dcscumprirncnto das rcgrâs supramencionadas pela Administraçào por'pâÍe dos contr'âtados
pode ensejar a fiscâlizâção do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as

seguiDtes consequéncias: assinatura dc prazo pârâ a adoção das medidas ncccssárias ao cxato cumprimento
da lei, nos termos do alt. 71, inciso 1X, da Constiluiçãot ou condenâção dos âgentes públicos responsávcis c
da enprcsa contratada âo pagamento dos prejuizos ao erário, câso verificada a ocoffôncia dc
superlaturameDto por sobrepreço na cxccução do contrato,

9.0 - D4 ARERTUK4 DA SESSiO, CLASSIFIC^(ÀO DÁS PROPOSTAS f FO&T'LL4ÇÃO DE
LÁNCES
9.1 - A âbcúurâ da presente licitaçâo dâr-se-á em sessão pública, por mcio dc sistcma clctrônico, na data,
horário c local indicados ncste Eclital.
9.2 - O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde Iogo aquelâs que rão eslejâm
em confornlidâde con os requisitos estâbelecidos neíe EditâI, contenhaÍn vícios inscnáveis ou nào
apresentenr as especificações técnicas exigidas no Terrno de Relerência.

9.2.1 - Também será desclassificada â proposta que identifique o licitante ântes da etâpa de lânces.
9.2.2 - A desclassificação seú sempre fundâmentadâ e registrada no sistcma, com acompanhamento em

tempo reâl por todos os participantes.
9.2.3 - A não desclassificação dâ proposta não iDrpede o seujulgamcnto deÍinitivo em sentido contrário,

levado a efeito na lase de aceitagão.
9.3 - O sislema ordenârá âulomaticanlente as propostâs classificadas, scndo quc somente estas participarão
da fase de Iances.
9.4 - O sistema disponibilizará campo próprio para lrocê dc mcnsagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
9.5 - Iniciada a etapa conlpetitiva, os licitantes deverão encarninha| lances exclusivâmenle por mcio do
sistema elehónico, sendo inlediâtâmente inf'o nados do seu recebimento e do vâlor consignado no rcgistro.

9.5.1 - O lancc dcvcrá ser ofeÍado pclo valor do lote.
9.6 - Os licitantes poderão oÍêlecer lances succssivos, observaDdo o horário llxado para abeúura da sessão e

as regras estabelecidas no Edital.
9.7 - O Iicitante somente poderá ôferecer lânce de vahr inferior âo último por ele ofertado e rcgistrado pclo

9.8 - O intervalo mínimo de dilercnça dc valores cntrc os lanccs, que incidirá talrto em relação aos lances
intcnncdiários quânto em rclâÇão à proposta que cobrir a melhor olerâ dcvcrá scr no mínimo de 100,00
(cem reâis), do valor do lote. Nos termos do aÍigo 31. parhgrafo irnico do Decreto no 10.024, de 20 dc
setembro de 2019 c nos tcrmos da Instrução Normâtiva SLTI/MP n'03/2013.
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9.9 - Será adotado pârâ o envio de lances no pregão elekônico o modo dc disputa "aberto c fechado", em que
os licitantes aprcseDtarão laDces públicos e sucessivos, com lancc final c lcchado.
9.l0 - A etapâ de lances da sessão pública terá dumção inicial de 15 (quinzc) minutos. Após esse prazo, o
sislemâ encâmiih4rá aviso de fechamento imincnte dos lanccs, âpós o quc trânscoffcrá o pcriodo dc tcmpo
de ató dez minutos, aleatoriamente determinado, íindo o qual será âutomaticâmente enceüada a recepgâo de
lances,
9.I I - Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oporturidade para que o autor da oferta
de vâlor mâis baixo e os das oleÍas coln pregos até dez por cento superiores àquelâ possâm olcfiar um lance
finâle fechâdo em âté cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerrâmento deste prâzo.

9.11.1 - Nào hâve,rdo pelo menos três ofertas nas oondições definidas neste item, poderâo os autores dos
mclhorcs lânces, na ordem de clâssificação, â1é o máximo de três, oferecer um lance final c fcchado em até
cinco minutos, o qual será sigiloso até o eDcerrameDto deste prâzo.
9.12 - Após o térmiDo dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenârá os lances segundo a

ordcm crcscente de valores,
9.12.1 'Não havendo lance finâl e fechado clâssificâdo nâ fornla estabelecida nos itcns antcrjorcs,

- haverá o reinicio da etapa fechada, para que os demâis licitantes, até o máxiDro de três, nâ ordem de
classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até circo minutos, o qual será sigiloso até o
encerranrcnto dcstc prazo,
9.13 - Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o rcinício da etapa
fechada, caso nenhum licitante classificado nâ ctapâ de lance Íêchado atender às exigências de habilitação.
9.14 - Não serão aceitos dois ou n1âis lânces de mesmo valor, prevalccendo aquele que for recebido e

registrado em prirneiro Iugar.
9.15 - Durantc o trânsculso dâ scssão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificaÇão do licitante.
9.16 - No câso de desconexão com o Pregoeiro, no decoffer da etapa competitiva do Pregão, o sistema

eietrônico poderá permanecer acessivel aos licitantes para a recepgão dos lânces.
9.17 - Quando a desconexão do sistcmâ cletrônico pâra o pregoeiro persistir por tempo superior a dcz
minutos, a sessão púb1ica será suspensa e reiniciadâ sonlente após decorridas vinte e quatro horas da
comunicação do lato pelo Pregoeiro aos paÍicipântcs, no sítio eletrônico utilizâdo pam divulgação.
9.18 - O Critériô de julgârnento adotado será o de mcnor prcço, co»Íbrme definido neste Ediiâl e seus

9,19 - Caso o licitante não apresente laDces, concorrerá com o vâlor de sua proposta.
9.20 - Em relaçâo a itens não cxclusivos para participâçào de mioroempresas e empresas de pcqueno porte,

^ uma vcz cnccrrada a etapa de lances, será eletivada a verificâçâo aulomáticâ, junto à Receita Federal, do
porte da entidâde empresâriâI. O sislema idenlificârá cm coluna própria as microempresas e enlprcsas dc
pequeno porte participantes, proccdcndo à co,nparação com os valores da primeira colocada, se esta for
ernpresa de maior porte, assim como das demâis classificadâs, paÍa o fim de aplicar-se o disposto llos ârts. 44

e 45 da LC n' 123, dc 2006, regulamentada pelo Decretô no 8.538, de 2015.
q.2l - Nessâs condições, as propostas dc microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na

fâixâ de até 502 (cirrco por cento) acima da melhor proposta ou melhoÍ lânce seÍâo consideradas empatadas
coln a primeira colocada.
9.22 - A melhor classificada nos tennos do itern ânterior terá o direito dc encaminhar uma úllima ofeta para

desempâle, obrigatoriamente em valor inferior âo da primeira colooada, no prazo de 5 (cinco) minutos
controlados pelo sistemâ, contâdos âpós a comunicaÇão automática para tanto.
9.23 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou nâo se manilesle
no prâzo eslabelecido, seúo corlvocadâs âs denlais licitantcs microempresa e empresâ de pequeno porte que

se enoontrem nâquele hÍeÍvâlo de 5% (ciico por cento), na ordem de classificagão, pâra o exercício do
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
9.24 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas c cnlpresas de pequeno porte
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre clas pâra

que se idcntifique âquela quc primciro podcrá aprcsentâr rnelhor oferta //!
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9.25 - Quandô houver propostas beneficiadas col1r as margcns dc prelerência em relâgâo ao produto
estÍaDgeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivâmcntc cntre as propostâs que fizerem jus às

margens de preferência, conformc rcgulamcnto.
9.2ó - Havcndo cvontual empate entre propostas ou la»ces, o critério de desenrpate será aquelc previsto Do

aú.3", § 2", da l-ei n" 8.666, de J993, assegurando-se a preferência, sucessivamcnte, aos bens produzidos:
9.2ó.1 -No país;

9.26.2 - Por cmprcsas brasilciras;
9.26.3 - Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimcnto de tecnologia no Pâís;

9.26-4 - Por empresâs que comprovem cump nlento dc rcscÍva de cârgôs previstâ em lei pârâ pessoa

com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que aiendam às regras de acessibilidade previslas
nâ legislâção.
9.27 - Persistindo o empate, â proposta veicedora scú sortcada pelo sistemâ eleúônico deníe as propostas
empâtadâs.
9.28 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema

eletrônico, conkâproposta ao licitante que tenha apresentâdo o menor preço! para que seja obtidâ mclhor
proposta, vedada a Degociação eln condiçôes difcrcntes das previstas neste EditâI.

9.28.1 - À negociação será realizada por meio do sisfema, podendo ser acompallhada pelos demais

licitantcs. O prazo máximo estipulado para negociâçâo será de 15(quülze) minutos âpós o envio \,ia sistema.

9.28-2 - O pregoeiro solicitará ao licitalte melhor classificado quc! no prazo de 2,l(vinte e quâiro)
horas, envie â proposta adequada ao último Ianoe oledado âpós a negociação realizâda, âcornpanhada, se for
o câso, dos documentos complemcntarcs, quando necessários à conÍirmaçâo daquclcs exigidos nesle Éditâl e
já aprescntâdos.
9.29 - Após â negociação do preço/pcrccntual, o Pregoeirc iiiciará a Íàsc de aceitação e julgamento dâ

proposta.

10,0. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTÁ YENCEDORA
10.1 - Encerrâda a etapa de negociação, o pregoeiro exâminará a proposta classificâdâ em primeiro lugar
quanto à adcquação ao ob.jeto e à compatibil;dade do preço ern relação âo máximo estipulado pâra

conlratação neste Edital e en seus âncxos, observado o disposto no parágrafo único do aI1 7" c no § 9'do
art. 26 do Decreto n." 10.02412019.
10.2 - Scrá desclassificada a proposta ou o Iance vcnccdor, apresentâr preço Íjnal superior ao preço máximo
fixado (Acórdâo n" 1,{55/2018 -TCU - Plenário), ou que aprcsentar preço manifestamcnte inexequivel.

10.2.1 - Considerâ-se irrexequível a proposta que âpresente preços global ou ullitários simbólicos,
irrisórios ou de vâlor zero, incompatíveis com os preços dos irlsumos e salários de mercado, acrescidos dos

respectivos encargos, aindâ que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limitcs mínimos,
exceto quando sc referirem a materiais e iiÍalaçôcs dc propriedâde do próprio licitante, parâ os quâis elc

renulcie ir pdrcelx,'rl i lotcl:dadc da rernuleraçáu,
10.3 - Qualquer intcressado poderá requerer que se realizem diligênciâs pârâ aferir a exequibilidadc e a
legalidade das propostâs, devendo aprcsclltar as provas ou os irdícios qlre fundamentam â suspeital
10.4 - Na hipótese de Decessidâde de suspcnsão da sessão públicâ pâra â rcalização de diligências, com vistas
âo sâneâmento das propostas, a sessão pública somcntc poderá ser reiniciâda mediante aviso prévio no

sistenla com, no mínimo, vinte e quatro horas de ânleccdência, e a oco[ênc;a será rcgistrada em ata;

10.5 - O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviâr documcnto digital complementar, por meio de

funcionalidade disponível no sisteÍna, no pmzo de 02 (duâs) horas, sob pcna de não aceitâção da proposta.

10.6 - O prazo estabelecido poderá ser pronogâdo pelo Pregoeiro por' solicitação escrita e jusliilcada do

licitanle, formulâda antes de findo o prazo, e formâlmerte aceita pelo Pregoeiro.
lO.6.l - Dentrc os documentos passíveis de solicitâção pelo Pregoeiro, deslâcâm-sc os que conteDhâm

as características do mâteriâl ofeflado, tâis como marca, Inôdelo, tipo, Íàbricante e procedência, âlém de

outras inlormações pedineDtes, â exenplo de catálogos, folhetos ou propostas! encaminhados por mcio
eletrônico, ou, sc for o caso! por outro meio e pmzo indicados pelo Pregoeiro, scm prejuí7o do seu ullerior
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10.? - O Iicilânte que nâo apresentar o documento comprobatório, ou cujo produto não atender aos

rcgulamcrtos tócnicos peúirentes e normas técnicas brasileiras aplicáveis, não poderá usulruir da aplicação
da margern de preferência, scm prcjuizo das penaliclades cabíveis.

10.7.1 - Nessâ hipótese, bem como em caso de inabilitação do Iicitantc, as propostas scrão
reclassificadas, para fins de nova aplicaÇâo da rnargem de pr€ferência.
10.8 - Se a proposta ou laDce veDcedor lor desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lânce
subscquente, e, assim suoessivaDleDte, Da ordem de classificação,
10.9 - Havendo necessidade, o Pregoeiro suspcnderá a sessão, inlormando no "chat" a nova data e horário
pârâ â suâ contiDuidâde.
10.10 - O Pregoeiro poderá encaminhâr, por meio do sistenra elelrônico, contrâproposta ao licitântc quc
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de nrelhor preço, vedada a negociâção
em condiçõcs divcrsas dâs prcvistas ncslc Edital.

l0.l0.l - Tanlbém nas hipótescs em quc o Pregoeiro não aceitar â proposta e passar à subsequcntc,
poderá negociâr côm o licitânte pârâ que sejâ obtido preço melhor.

10.10.2 - 
^ 

negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos dernais
licitântes.
I0.1I - Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e eDlpresâs dc pcqucno porte, sempre
quc a proposta não ior accita, c antcs dc o Prcgociro passar à subsequente, haverá rrova verificâção, pclo
sistemâ, da eveDtuâl ocorrência do empate fioto, previsto lros ârtigos 44 c 45 da l,C n' 123, de 2006,
seguindo-sc a disciplina antes cstabelecida, se Íbr o caso.
10.12 - llncerrada â ânálise quanto à âceitaçâo da proposta, o pregoeiro verificará â habilitação do licitante,
observado o disposto neste Edital.

11.0 - DA IIÁB]LITACÃO
ll.l - Como condiÇão prévia ao exame da documentação de hâbililâção do licitante detentor da proposta

classificada em prirneiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual dcscumprimento dâs condições de
participação, especiahnente quanto à cxistôncia de sânção que impeça a paÍlicipaqão no ccrtame ou a futura
contratâção, mediante a consulta aos seguintes câdastros:

11.1.1 - Consultâ Consolidâda de Pessoa Juridica do Tribunal de Conlâs dâ União (https://ceüidoes-
apf.apps.tcu. gov.br/)

I1.1.2 - A consulta aos cadastros será reàlizada cÍn nomc da empresa licitante e tâmbém dc seu sócio
majoritário, por foÍça do artigo 12 da l,ei n' 8.429, de 1992, que prcvô, dentre as sanções inpostas ao

responsável pela prática de âto de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público,
inchsive por irÍernédio de pcssoajuridica da qual seja sócio najotitário.

11.1.2.1 - Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência dc Ocorrências
tmpeditivas lndiretâs, o gestor diligenciará para verificâr se houvc fraude por paÍe das enlpresas apontadas

no Relatório de Ocorrências Inlpeditivas Indiretas.
11.1.2.2 - A tcntativa de burla será verificada por mcio dos vinculos socielários, linhas de

Íornccimcnto similâres- dentre outros.
I l.1.2.3 ' O licitante será convocado pâra mânifcstaÇão previameDte à sua desclassificaÇão.

ll.l.3 - Constatâda a cxistência de sanção, o Pregoeiro repuÍará o licitante inabilitâdo, por falta de

condição de paúicipação.
11.1.4 - No caso de inabilitâção, haverá nova vcriÍlcação, pelo sistema, dâ cvcntuâl ocorrência do

cmpaic ficto, previsto nos aÍts. 4,1 e 45 da Lei Complencntar n" 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes

cstâbclccida para aceitaçào da proposta subsequente.
ll.2 - Havendo a necessidade dc cnvio dc documentos de hab;litaçâo complenrentares, necessár'ios à

confinnação daqueles exigidos neslc Edilal c já âpresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los,
em formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pcna de irrabilitação.
1 l.l - Somente haverá a necessidadc dc comprovação do preenchimerrto de rcquisitos mediante âpresentaçâo

dos documentos originais não-digitais quando houvcr d[rvida em relâqão à inlegridadc do documento digital.
11.4 - Não serào aceitos documentos de habilitâção com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles

legalmente peflnitidos.
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I 1.5 - Se o licitantc for â mâtriz, todos os documentos devcrão cstar em llome cla matriz, e sc o licitânte lor â

filial, todos os documcntos deverão estar em nome da filial, exceto âqueles documentos que, pela própria
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente cm nome da matliz.

ll.5.l - Scrão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de númelos de

documentos perlineDtes ao CND c ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento
dessas contribuições.
11.6 - Ressaivado o disposto rlo item 7.3, os licitantcs deverão encâminhar, nos termos deste Edital, a

documcntação relacionadâ nos itens a scguir, para fins de habilitaçãol

11.6,1 . HABILITAÇÃO JURÍD|CÁ
I1.6.1.1 - Cédula de Identidâde do(s) ad,ninistrador(rcs);
1l.6.1.2 - Registro Comercial, no caso de cnrpresa irdividuâI, no registro público de empresa

mercântil da Junta Comercial dâ sede da licitante;
11.6.1.3 - Ato Constitutivo, Estâluto ou Contrato Social Consolidado em vigor devidânlente

rcgistrado no registro público de empresa mercantil da Junta ComerciâI, cm se tratândo dc sociedades

empresáriâs e, no caso de sociedâdes pol ações, âcompanhado de documentos de eleição de seus

âdmiristrâdores:
11.6.1.4 - Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades simples _ exceto coopeÍârivas _

no Cartório dc Registro dâs Pessoas Juridicas acompanhadâ de prova da dirctoria em exercício,
11.6.1.5 - Decreto de Autorização, em se lratando de errpresa ou sociedâde estrangeira em

funciolrâr'ncnto no Pais, e Ato dc ReSistro de Autorização pârâ Funcionamento expedido pelo órgão

competente, quando a âtividade assim o exigir;
I1.6.1.6 - Registro na Organização das

âconlpanhado dos seguintes docul'nentos:

Cooperâtivâs Brasileiras, no caso de coopeÍaliva,

â. Ato constitutivo ou csÍâtuto social. nos termos dos ar1s. 15 a2l
b. Comprovação da composição dos órgãos de administração

conselheiros), consoantc aÍÍ.41 da lei 5.764171;

c. Ata de fundação da cooperativa;
d. Ata de assembleia que aprovou o estatuto social;

da lei 5 .'7 641 7 t :,

dâ cooperativa; (direÍoria e

e. Regimento interno conr â Ala da assembleia que o aprovou;

f. Regimento dos fundos constituídos pelos cooperâdos com a Ata da assembleia quc os

aprovou;
g. Editais das 03 últimas asseDrbleias gerais exlraordinárias

1 1.6.2 - QUÁLIFICAÇÃO ECONôMICO.FINANCEIR4
11.6.2.1 - Cedidão ncgativa de fâlência e concordâta cxpedida pelo distribuidor da sede da

licitante, estârdo dispensadâs da prcscnte exigência as cooperalivâs enquadrâdâs Ílos termos do Art. 34, da

Lei Iredcral n" 11.488/2007.
11.6.2.2 - Balalrço Pakimonial e dcmonstÍaçôes contábeis do último exercicio sociaÍ, já

exigíveis e âpresentados nâ formâ da lci. corn tefinos de abeÍüra c €ncerramenTn 'lÔ 
LivÍÔ Diário'

devidamentc registrado na Junta Comerciâl de origem que coÍnprovem a bon situação financcirâ da ernpresa,

vedada a sua substiluição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atuâlizados por indices

oficiais quando enceffados há mais dc 03 (três) mescs da datâ de apresentaçâo da propostâ, devidamente

âssinados por cortabilista registrado no CRC.
11.6.2.3 - O Microempreeltdedor Individual_MEl que no ano_calendário anterioí não tenha

auferido receita bruta de até R$ 81.000,00 (oiÍentâ e um m;l rcais), está dispcnsado da âprcsentâção do

Balango Pâtrimonial e demonstrações coDtábeis do últinro excrcício social na Íàrnra do item anterior,

conlorme art. 1.179 §25 do Códigô Civil e âftigo l8-4, § 1'da I-ei Complementâr n' 123/2006, enlrctanto

deverá apresentar a DASNSIMEI (Declâração Anualdo Simplcs Naciorral - Microempreendcdor Individual).

I 1.6.2.4. No câso dc empresa oonstituída no exercício social vigenic, admite_se aprcsentâção de

balanço pâtrimonial e demonstraçôes contábeis relerentcs ao período existênciâ dâ sociedade;

itri.
. Ê,n.ir.\r.
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social.
11.6.2.6 - Comprovação da boa situâção financeira será baseadâ na obtenção

Liquidez Geral (LG) maior que um (>1), resultantes da aplicagão da seguinte fónnula:

Aiivo Circulante + Realizávcl a Lolrgo Pmzo
Passivo Circulanle + Passivo Não Circulanle

Ativo Total

l).6.2.5 - í admissivel o balalrço iffermediário, se decorrer de lei ou contrato sociâl/eíâluto

AR AC 4T r....--.--------

de ítdice de

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Circulante
Passivo Circulantc

11.6.2.6.1 - empresas! que apresentarem resukado inferior ou igual a l(um) em qualquer dos
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Ceral (SC) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar
patrinrôn io I iq u ido de I 0% (dcz por cento) do valor tolal eÍimado da contratação.

11.fi - QAALIFICAÇÃO TÉCNICA
11. áJ.I - Comprovação dc aptidão parâ o forneciÍnento de belrs em carâcteristicâs, quântidâdes

e prazos compatívcis com o objeto destâ licitâção, ou côn o lote pertinente, por meio da apresentação de
atestados lornecidos por pessoas jur'ídicas de direito público ou privado.

â) Em haveDdo dúvida acerca da verâcidadc do documento, o Pregoeiro e Equipe de Apoio,
poderão promover diligônciajunto a emitente, a fim de ooDlprovar a veracidade do Atestado de Capacidade
Técnica em questão, e:

I - Constatâda a veracidade, será confirmada a habilitação da licitante;
II - Constatada a não veracidade, a Iicitante será inabilitada, sendo o fato encaminhado à

Procuradoriâ Gerâl do Municipio para clue seja abeÍo processo administmtivo, e conrprovado o dolo,
aplicadas as sançõcs adminiskâtivas cabíveis, conlorme a legislação vigente.

ativa;

I1.6.4 . REGULARIDÁDE FISCAL E TRÀBÁLHISTÁ
11.6.4.1 - Prova dc inscrição no Câdastro Nacional da Pcssoê Jurídica - CNPJ dcvidamcntc

11.6.4.2 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual do doDicílio ou sede da
Licitante, peÍinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

I 1.6.4.3 - Prova de regularidade para corn a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio
ou scdc dâ Licitântc, ou outra cquivalente, na fornla da lei;

I 1.6.4.4 - Prova de regularidade rclâtiva à Seglrridade Social e ao lirndo de Caranlia por Tempo
de Serviço (FGTS), dernonstrando situação rcgular no cLnnprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

11.6.4.4.1 - No câso de Cooperativa, â nês,nâ êstá dispensâdâ dâ âpresentâÇâo dos
documentos relativos ao FGTS dos cooperados, parâ efeito dcsta dispensa, devcrá apreseltar o seguinte:

â. DECLARAÇÀO constando que, câso vencedor dâ licitação, o objeto será produzido ou
comercializado poÍ elâ próprizr alravés de seus cooperados.
b. ATA DA SESSÃO em que os cooperados autorizaram a cooperâtiva â paÍicipar da
licitação c executar o conlralo caso seja ve|cedora,
c. RDLAÇÂO DOS COOPERADOS que produzirão ou oomeroializarão o objeto dâ
licitação discliminado, comprovândo através de documento â data de ingresso de câda um
dcles na cooperativa.

11.6.4.5 - Prova de iDexistênciâ de débitos inadimplidos perante â Justiça do Trâbâlho,
mcdiante â apresertação de ceÍidão Degativa, nos te nos do Titulo VII-A da CoDsolidâção das Leis do
Trâballro, aprovada pelo Decreto-Lei n' 5..152, de l'de maio de 1943;

LG=

SG=

LC:

",tniõ\
i-erLs lqí í\

Ín *iJ,_r:"u*,rv
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ll.7 - À existência dc rcstrição relativamente à regularidade ílscal e tmbalhista não impedc que a licitante
qualificada como rric|oempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda
a todâs as demais cxigênciâs do edital.

11.7.1 - A declaração do vencedor acontecerá no momelllo inlediatamenle posterior à fase de
habilitaçâô.
I1.8 - Câso a proposta mais vantajosa sejâ o1êÍada por licitante quâlillcada como microempresâ ou emplesa
de pequeno porte, c uma vez constâtada a cxistôncia dc algurna rcstrição no que tange à regularidade fiscal e

tEbalhislâ, a mesma será convocada para, no prâzo de 05 (cinco) diâs úteis, âpós a declamção do vcnccdor,
comprovâr â regularizagâo. O prazo poderá ser prorrogado por igual periodo, â critério dâ âdministrâção
públioa. quando requerida pelo licitalte, mediante apresentação dejustificativa.
I1.9 - A não-rcgularização fiscâl e tr'âbalhistâ lro prazo previsto no subitem anterior acârrctará a inabilitação
do licitaDte, serr prejuizo das sangões previstas neste Edital, sendo facultada a convocâção dos licitântes
remanescentes, na ordern de classificação. Se, na ordem de classificação, seguiFse ouha nicroempresa,
cmprcsa dc pcqueno poúe ou sociedade cooperativa com âlguma rcstrição na documentagão fiscal e

irabâlhista, será concedido o mesmo pmzo parâ regularizâÇào.
I 1.10 - Havendo necessidade de analisar rninuciosamente os documentos exigidos, o Prcgoeiro slrspcndcrá a
sessão. inÍbrmando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesnra.
1 1 . 1 1 - ScÉ irrâb il itâdo o I icitante que não cornprovâr sua hab i litação, sej a por n ão âpresenlâr quaisqucr dos
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
I l.l2 - Nos itcns rão cxclusivos a rnicrocmpresas e empresas de pequeno polle, em havendo inabilitaçào.
h,rverá nova verificaçào, peb sistenrâ, da eventual ocorrência do empatc ficto, previsto nos afiigos 44 e 45 da

LC 5 123, dc 2006, scguindo-se a disciplina antes estabelecida para âceitâção da proposta subsequente.
ll.l3 - O licitânte provisoriamente vencedor eÍl'l ul'l'l itcm, que estiver concorrendo em outro itcm, ficará
obrigado a comprovar os rcquisitos dc habilitação curnulativarnente, isto é, somândo as cxigências do iten
em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e âssir11 sucessivamente, sob pena de inabilitâção,
,rién dâ aplicâÇão dâs sanqôes cabíveis.

11.13.1 - Não havendo a comprovagão cumulativâ dos rcquisiios de habilitação, a inâbililâção rccairá
sobrc o(s) itcmors) de menor(es) valo(es) c!üa retirada(s) seja0n) suficicnte(s) para a habilitação do licifantc
ros remanescentes.
ll.l4 - Corstatado o atcndimcnto às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado

vencedor,

12.0 - DO ENCAMINHÁMENÍO DA PROPOSTÁ
12-1 - A proposlâ final do licitantc dcclarado vencedor deverá ser encâminhada no prazo de 24(vinto e
quatro) horas, sob penâ de dcsclâssi{icâção a sortâr da solicitação do Pregoeiro no sistema cletrôDico e
deverá:

12.l.l - Ser redigidâ em língua poftugucsa, datilog|afada ou digitadâ, clr unra viâ, sem emendâs,

rasurâs, enlrelinhâs ou rcssalvas, devendo a última lolhâ ser assinada c as demais rubricadas pelo Iicitante ou

scu representante Iegal.
12.1.2 - Conter â indicação do banco, nún1ero da conta e agênciâ do licitânte vcncedor. para fins de

pirgaÍnento,
12.2 - A proposta final deverá ser documentada nos autos c scrá levada eln cônsideraçâo no dccorrer da

execução do conlfâto e aplicâção de eventual sanção à Contratada, se lor o caso,

12.2.1 'Todas as especificações do objeto contidas na proposta! tais conlo mâÍca, modelo, tipo,
fabricântc c procedência, vinculam a Contratada.
12.3 - Os preços deverão scr cxprcssos em moedâ corrente Dâcionâ1, o vâlor unitário em algarismos e o valor
globâl em âlgârismos e por cxtcnso (art. 5" da I-ei n" 8.666/93).

I 2.3 . I - oconeDdo divergência cntrc os preços u n itários e o preÇo glo bal, prcvalecerão os prinleircs;
no câso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes

últimos.

V
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12.4 - A oÍêrta deverá ser llrme e preoisa, limitada, rigorosamentc, ao objcto deste Edital, sem conter
altenmtivas de prcço ou de qualquer outra condição que induza o julgarnento a mais de um resultado, sob
peDa de desclassificação.
12.5 - A propostâ deverá obedecer âos tennos dcstc Edjtal c scus Ancxos, não scndo considerada aquelâ que
não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleçâ \,Írculo à proposla de oulro Iicitânte.
12.6 - 

^s 
propostas quc contenham a descrição do objeto, o valor e os dooumentos complcmcntarcs cstarão

di.pofltvetc na rnlcfltet. apj. a h.,rnolcgaçàu.
12.7 - Constâtado o atcndimcnto das exigências llxadâs ro edital, a Licitante será declarada vencedorÂ, e os

pÍcscrlle. à \e\.àJ \<rào cornunicado..

13.0 - DOS RECARSOS
13.1 - Dcclârado o ve|cedor e decorridâ â lase de regulârização fiscâl e trâbalhistâ da licilante quâlificâda
como microempresa ou enlpresa de pequeno poÍe, se for o oaso, será concedido o pÍâzo de no nlinimo vintc
rninltos, para que qualquer Iicitante manifcstc a intcnção dc rccorrcr, dc lorma motivada, isto é, indicando
contra qual(is) dccisão(ões) pÍetende recorrer e por quâis motivos, em câmpo próprio do sistema-

- 13.2 - Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundâmentadamente.

1J.2.1 - Nesse momento o PreSoeiro não adentr?rá no mérito recursâI, mas apenas verificará âs

condiÇôes de admissibilidâde do recurso.
13.2.2 - A fnlta de maDifestação motivada do licitânte qua to à intenção de recorrer imporlará a

decadôncia dcssc dircilo.
13.2.3 - Uma vez admitido o recurso! o recorrente terá, a paÍir de então, o prazo de trôs dias para

aprssentar as razõcs, pclo sistcma clctrônico, Íicândo os demais licitantes, desde logo, intimados pârâ,

querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistetna eletrônico, em outros três dias, que começarão a

so|tar do téflnilro do prazo do recoffente, sendo-lhes assegurada vista irncdiata dos elementos indispensáveis
à delesa de seus interesses,
13.3 - O acolhimerrto do rccurso iÍlvalida tão sorncntc os atos insuscetíveis de aproveilanlelrto-
11.4 - Os autos do processo permânecerão com visla franqueadâ aos intcrcssados, no endereço conslânle
,re,ttê Êdi1âl

I4.O - DA R EABER N R,4 DA SESSÀO PÚBLICA
14.1 - A sessão pública poderá ser reabertai

I4.LI - Nas hipóteses de provimento de recurso quc lcvc à anulação de atos ânteriores à rcaIização da

scssão pública prcccdcntc ou cm que seja anulada a própria sessão públicâ, situaçâo cm que serão repetidos
os atos anulados e os que dele dependam.

14.1.2 - Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o liciiânte declarado
vencedor não âssinâr o colltmto, não retirar o instrumento equivalenle ou não comprovar a regularizagâo

Íiscâl c trabalhista, nos termos do art.43, §lo dâ LC n' 123/2006. Nessas hipóteses, seúo adotados os
procedinentos imediatamente postcriorcs ao cncerramento da etâpâ de lances,
14.2 - Todos os licilântes rcmancscclltcs dcvcrão ser convocados para acoDlpanhd â scssão reaberta.

14.2.1 - A coDvocagâo se dará por meio do sistcma lrletrônico ("chat"), e-mail, ou, âinda, fac-simile,
dc acordo com a fase do procedimento licitâtório.

l5.l - O objeto da licitagão será adjudicado ao licilânle dcclarâdo vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não

haja intcrposição de recurso, ou pela autoridade competenle, após a regular decisão dos recursos
apresentados.
15.2 -,^pós a lase recursal, Çonstatâdâ â regulâidâdc dos atos praticados, â autoridadc competente
homologará o procedimento Iicitatório.
15.3 - A autoridadc superior desta licitação se reserva o dircilo de nâo homologar a preseDte Licilação, no

interesse da Administração c mediante ÍündameDtação escrita, sem que caiba qualquer das licitaDtes o dircito
de reslamação ou irdenização.

N ússN $, R'MqN úc^Y, . 1rr

I5.O - DA ÁDJUDIC{CAO E DA HOUOLOGACAO

*tlr
'ii+.iry
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16.0 DA FOR,ryIALIZACÃO DA ÁTA DE REGISTRO DE PRECOS - ÁRP
16.1 - Honologado o resultado do Pregào, respeitada a ordenl de classiÍicação dos itcns a ser registrado,
será(ão) convocadâ(s) â(s) adjudicatária(s) para âssinatura dâ Ata de Registro de Prcços âncxo deste edital,
que aperfeiçoará o compromisso de execugão dos ser"rigos nas condigôes eÍabelecidas, que observará os

termos do Decreto Municipaln'012 de 07 de fevereiro de 2017, da Lei n." 8.666/91, da Lei n." 10.520/02, c

demâis normas do edital desse procedime,Ío licitatório.
16.l.l - A clâssificação scrá mantida durante 12 (doze) meses, â parlir da datâ da publicação da 

^ta 
de

Registro de Preços que a critério da Administração podcrá scr prorrogada por igual periodo, nos teflnos do
inciso III do §3n d.) art. I5 da Lei n' 8.666/93.
16.2 - Constarão da Ata de Registro de Preços as seguintes infornrações:
a) identiÍicâção do processo;
b) câracterização do objeto;
c) identiÍlcação das empresas vencedoras;
d) planilha dos iterrs o1êrtados pelas licitantes classificadas, contendo descriçâo dctalhada dos produtos,
quant;dade, marcâ, preço unitário e totâl;
e) direitos e responsabilidâdes dâs pârtes;

Q derna is condiçôe' at inel,te. a erecuç:r,' J., .<r r iço.
l6.l - A Atâ de Registro de Preços scrá lâvrada em tantas vias quanto forcm as cmpresas classificadas.
I7.4 - A licitante que tenhâ o seu preço Íegistrâdo será denorninado beneficiária da Ata de Registro de Preços
. ARP,
16.5 - A Convocação de que tratâ o item l5.l deverá scr atendida no prazo máximo dc 05 (cinco) dias úteis,

pronogávelpor iguâl pcríodo desde que ocorra motivo j usti ficado c aceito pela Adminislração, sob pena, de

decâir o dircito à bencficência da Ata de Registro de Prcços, scm prejuízo dâs sanções prcvistâs no disposlo
no aü. 87 da Lei n" 8.666/93.
16.6 - Ao assinar a Ata de Registro de Preços a emprcsa âdiudicatária obrigar-se-á a cxccutar o objeto â ela

ad.judicado, com integrâl obediência às normas avençadas em relação aos clementos propostos, a rcsponder
pelo cumprimcnto da proposta apresenlâda-
16.7 - Em caso de recusa ou impossibilidade da beneficiária do registro em assinâr â Ata dc Registro de

Preços, ou quaDdo a mesma não aprese,rtar j u stifi cat i\,â, â Administrâçào adotârá as providôncias cabíveis à

imposição dc sanção, bem como convocârá as licitantes remanescenle, dcsdc que respeitadâ à ordcln de

classificação, para, depois dc comprovados os requisitos hâbilitatórios e leitÍr a regociação, assinar â Ata dc

Registlo dc Preços.
16.8 - Na convocâção das licitantes reDranescentes, scrá observada a clâssificação final da sessão odginária
7do prcgão, deveDdo a(s) convocadâ(s) apresenta(em) os documcntos de hâbililação cuia validade tenhâ_se

expirado no prâzo transcorrido da datâ da realização do Pregão.

16.9 - Durante o prazo de validade dâ Ata, a AdmiDistração não licará obrigada a eletivar as contratações quc

dcla poderiarn advir, ficandolhe facultada a adoção dc outros nleios, Íespcitada a legislâçâo relativa às

liciÍâqões.
16.10 - A contmiâção da empresâ classificâda, rcspeitados os demÍlis critérios aqui desc tos, larse-á pelo
'l crmo Contratual.
16.11 - Durante a validade da Ata de Registro de Prcços a cmpresa beneficiária nào poderá âlegâr a

indisponibilidâde de forneoer'o objeto ora licitado, sob penâ, de lhc serem aplicâdas as sanções previstâs no

presente Dditâ1.

16.12 - A Unidadc 
^dministrativa 

promolora da presente licitagão será o órgão gestor da Atâ dc Registro de

Preços - ARP.

17.0 DÁS ALI'ERACOES NA ATÁ DE REGISTRO DD PRECOS
l7.l - A Atâ do Registro de Prcços poderá sofrer âlteraçõcs, obedecidâs às disposições contidas no Decreto

Municipal n'012 de 07 de fevcrciro de 2017, da Lei r." 8.666/93, da Lei n.' I0.520/02, e demâis Dormas do

edital dcsse procedimerÍo licitâtório.

ARACAT
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l7.l.l - O(, prcço(s) rcgistrado(s) poderá(ão) ser revisto(s) enr decorrência de cvc»tual redução daqueles
praticados no mercado, ou dc lato quc clcvc o custo dos bens legistr'ados, cabendo a Administração,
pronrover as neccssárias negoc iações j unto à(s) Beneficiária(s) da ARP.
17.2 - Quando, por motivo superveniente, o preço inicialmente rcgistrado tornar-sc superior ao preço

prdli.ado no mercddo. a Adrn'rri'rnrçio deverâ:
17.2.1 - Convocar â empresa adjudicatária, para negociâr a adcquada redução do preçoi

17.2.2 - Liberâr a empresa adjudicâtáriâ do compromisso assumido, caso se frustre essâ negociâçào:
17.2.3 - Convocâr'as remanescentes visando igual oportunidâde de negociação.

l7.l - Quando o preço de mercado tor»âr-se superior âo rcgistrâdo c a Beneficiária dâ ARP, mediante
requerinento fundâmentado, demonstrar a impossibilidade de cumpril o compromisso, a Adminiíração
poderá:

17.3.1 - Libcrâr a Bcneficiária da ARP do conrproÚrisso âssunlido, scrn iniciar procedimenlo pala apurar
lallâ que implique cm aplicação de penalidade, se confirmado a verâcidade dos motivos âpresentâdos e se a

conNnicâgão ocorrer ântes do inicio da cxccução do contrato;
I7.3.2 - Colvocar as demais Bcncllciárias da ARP visa,rdo igual oportunidadc de negociaçàu.
I7.4 - Frustrâdâs as negociações, a Administração providenciarh a revogâÇão da Ata de Registro de Prcços,

âdotando as mcdidas cabíveis parâ â oblengâo de contratação mais vaDtajosa.

lIJ.O DO CANCELAMENTO DA ATÁ DE REGISTRO DE PRECOS
l8.l-Apresenteâtadcrcgistrodepreçospoderásercanccladadeplenodireito:
18.1.1 - Pcla administração quando:

a) A detentora não cumprir as obrigações constântes desta Ata de Registro de Prcços;

b) Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou paÍciâl na cxecução do serviço, a critério dâ

administração;
c) Os prcços registrados se âpresentârcm superiores âos pmticados no mercado; c a Beneficiáriâ da

ARP não aceitar redüzi-lol
d) Por razôes de intcrcsse públioo devidânrentc dcmonstrado ejüstiflcado pela adnilristração;

18.1.2 - Pclas signatá âs, quando, mediante solicitação por cscrito, comprovarcm estar impossibilitadas de

cumprir as exigências desta 
^ta 

de Registro de Plcços, ou, â.iuízo dâ Administtâção, quândo comprovâda a

ocorÉncia das hipóteses previstas nos arts. 77 e 78 e nâ forlna dos arts. 79 e 80 da Lei Federâl 8.666/93

18-1.3 - A solicitação dâs signatárias parâ cancclamerto dos preços rcgistrados deveú ser forlnulada com ê

anteccdôncia de l0 (trinta) dias, Íàcultada à AdrrilristÍação a aplicagão das pcnalidades, caso não âceita as

razões do pedido.
18.1.4 - A comunicação do câncclamento do preço registÍado será feila poÍ corresporrdência com aviso de

receb imento, j untando-sc o comprovânte aos autos que deram origem ao Registro de Preços

18.1.,1.1 - No caso de ser inacessivcl ou ignorado o endcrcço da Beneficiáriâ da 
^RP, 

a comunicação será

leita mediân1e publicação no órgão de divulgação ofioiàl do Municipio, considerândo-se cancelâdo o rcgistro

na dâta da publicação oficial.

]9.0 - DO CONTRATO
19.1 - Após a homologâção e a assinatura da Atâ de Rcgistro de Preço, cm sendo realizâdâ a contratação.

seÍá firmado Tenno de Contrato, conforme mirulâ âncxa ao presente Edital, que deverá scr assinâdo pelas

paúes ro prazo de 05 (oinco) dias útcis, a paúir da dâta dc recebimento da convocaçâo elrcaminhada à

licitânte vencedorai
19.2 - Alternâtivamentc à convocação pâra compârecer perante o óÍgão ou entidadc para a assinalura do

Tenno de Contrato ou aoeite do instrumento equiralcntc, a 
^dminislraqâo 

poderá encarlinháJo pa|a

assinaturâ ou accitc da Adjudicâtáriâ, mediantc correspondência posfal com âviso dc recebimento (AR) ou

meio eletrônico, para que seja assinado ou accito no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de scu

19.2.2. O wazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrôgâdo, por iguâl período, por solicitâção
justillcadâ do adjudicatário e âceila pclâ Àdministraçào.

ARACATI
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19.3 - Qualquer solicitação de prorrogaçâo de prâzo para âssinâtura do termo de coDtrato ou instrumento
equivalente, decorrentes desta licitação, somcnte scrá analisada se aprcsentada antes do decuNo do pmzo
pârâ tâl e devidanrente fundâmentada;
19.4 - O prêzo dc vigência da contratação, quando couber será de 12 (doze) meses. Nota Explicâtivat A
vigência do ooDtrato poderá ultrapassar o cxcrcicio financciro, desrle que as despesas referenles à conlratação
se.jam irÍegrallente ernpelhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar', conforme
Orientação Normativa ACU n' 39, de 13ll2l20l l;
19.5 - Se a Adjudicatária idustiÍicadamente rccusar-se a assinar o Contrâto, poderá ser convocada outra
licitante, desde que respeitada orderr de classificaçào, para, depois de feita a negociação, verificada a
aceitâbilidade da proposta e comprovados os rcquisitos dc habilitação, cclcbrâr a contratação, sem prejuízo
dâs sânçôes previstas neste Edital c das dcmâis cominaçõcs lcgais;
19.6 - A cxccução contlâiuâl será acompanhada e fisoalizada por Agente Público especialmente desigDado
pârâ esle fim pela Unidade Gerenciadora da Licitação, de acordo com o estabelecido no art. 67, da Lei
Federal n" 8.666/1993, a ser informado quarrdo da lavratum do instrumcnto conirâtual.

2O.O . DO REAJUSTAMENT:O
20.1 - Os prcços registrâdos não solrerâo reâjuste durante a vigência dê Ata de Registro de Preços - ÀRP,
sâlvo na condição do teor do item l7.l deste edital, utilizândo a vâriâção de indices oficiais à ópoca do
reâjuste.

2I,O - DO REEOUILíBRIO ECONôMICO.FINÁNCEIRO
21.1 - Na hipótese de sobrevirem latos irnprevisíveis, ou p|evisíveis, porém de conscquôncias incalculáveis,
rctardadorcs ou impcditivos da cxccução do ajustâdo, ou, âirda, cm caso de força maior, caso foúuito ou lato
do príncipe, configurando álea económica extraordinária e extrâcontrâtuâI, poderá, mediante procedimento
adminisÍâtivo onde restc demonstrâda tal situâção c tcnno do alteração, ser restâbelecidâ a rclâçào que âs

partes pactuaram inicialmente entre os encargos da contratada e a rebibuição da Adminiskação para ajusta
relnunerâçãô do lornecimento, objetivândo a mânLr1en9ão do cquilibrio econômico-financeiro, nâ formâ do
Art. 65, Inciso II, Alineê "d", da I-ei 8.666/91, podendo ser regislrado por simples âpostila (§8").

22.0 - DAS OBRIGACOES DÁ CON:TR-ATANTE
22.1 - As obrigações dâ Contratante são aquelas arroladas na Ata de Regisko de Preços e na Minutâ
Conhatual, anexo deste editâ1.

23.0 . DÀS OBRIGÁCOES DA CONTRATADA
2l.l - As obrigações da Contratada são âquelâs ârrolâdas na Ata de Registro de Preços e na Minuta
Contratuâl. ancxo dcste edital.

24.0 - DO RECEBIMDN:TO E CRITÉRIO DE ÁCEITÁCÃO DO OBTETO
24.1 - Os critédos de recebimcnto c accitação do objeto estão previslos nâ Atâ de Registro de Preços e Da

Minuta CoDlrâtuâ1, ânexo deste edital.

25.0 - DO PAGAMENTO
25.1 - O pâgarrenh será efeluâdo proporcionalmentc ao quc Íor solicitado pelà Contralante, enl ató 30
(trinta) dias contados a paÍir da data da apreseDtâção dâ Notâ Fiscal/Fatura pela Contratada;
25.2 - Ilavendo erro na apresentação da Nota Fiscâl/Fâturâ ou circunstàrcia quc impeça a liquidâção dâ

despesa, o pâgamento flcará pendente âté quc a Contratada providencie as medidâs saneadorâs. Ncsta
hipólese, o prâzo para pagâmento inicirr-se-á após a comprovagão da regulârizâção da situação, não

acarretando qualquer ôrrus para a Contfatante;
25.3 - A Contmtada rcgularmente optante pelo Simples NâciorrâI, instituído pelo,4Í. l2o dâ Lei
Complementar n" 123/06, não solrerá a retenção quanto âos irlpostos c contribuições abrangidos pelo

referido regime;
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25.4 - O pagamento seÍá efetuado por mcio dc transferência bancáriâ em conta corrente, na agência e

estabelecimento bancário indicado pela Contratadal
25.5 - A Contratante não sc responsabilizará por quakluer despesa que venha a ser cfctuada pela Contratadâ,
que porventura não tenha sido acoldada no contrato;
25.6 - A Liberação do pagamento fica condiciorrada à âprescnlaçâo de documenlos err "riginai", 

..erocopia
âcompanhadas dos originais ou de xerocópia âutenticada, da regularidadc para com âs Fazendas federal
(CND Tributos Fcdcrais), Estadual (CND Tributos Estaduais), Municipal (CND Tributos Municipais) e
Trabâlhisla (CND Trabalhista);
25.7 - Nenhum pagamento será cfctuado à CONTRATADA, enquâDto pendente de liquidaçâo por quâlquer
obrigação financeira, se,n quc isso gere direito à âlteração dos preços, ou de compensagão financeira por
atraso de pagamento.

26.0 - DA SUBCONTRA:TÁCÃO DE TERCEIROS
26.1 - Serão accitâs subconlrataçôes de outros bens e servigos para a execuqão do contrâto original até o
limite de 30% (tri a por certo) do vâlor contratâdo. Contudo, em ctualctuer situâçãô, a CONTRATADA é a

única e inlegral responsável pela execução global do contrato.
26.2 - Em hipótese nenhuma, havcrá rclacionamerto contmtual ou legal da CONTRATANTE com os
subcontratâdos,
26.3 - A CONTRATANTE reserva-se o dircito dc vetar a utilização de subcontratações por razões técnicas
ou admiristrativas, visando unicamcntc o pcrfeito cumprimcnto do contrato,

27.0 - DA GÀRANTIA CONTR,4TUAL
27.1 - A critério da Administração e conlornre o caso poderâ ser exigido preslâção de garantia para csta
contmtação visando à seguranga da execuÇão do contralo e eventuais altclaÇõcs,

28.0 - DÁS PENALIDADES E SANCOES ADMINISTR,AT]VAS
28.1 As penalidades estão previslâs nâ Minuta do Contr'âto anexâ a cstc cditâI.

29.0- DO PEDIDO DE ESCLARLCIMENTO E IN4PUGI\AÇÀO:
29,1 _ ESCLARECIMENTO:
29.1.1 - Os pcdidos do csclarccimcntos rcferentes ao presente edital e sens anexos, deverão ser

cnviados para o Pregoeiro, até 03 (íês) dias Írteis antcriorcs a data Íixada para abeftura da sessão pública,
exclusivamente através do meio eletrôn;co: ! t41rlq1cgc]!!!ltúri!]]tqtrti cc.g..\'.tt /prcgao.aracati@gmail.com,
idcntificando o númcro do prcgão.

29.1.2 - O pregoeiro responderá âos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado
da data de rccebimento do pcdido, e poderá requisitar subsídios fonnais aos responsáveis pela elaboração do
editâl e dos anexos;

29.1.3 - Os pedidos de esclarccimcntos não suspendem os prazos previstos no certame;
29.1.4 - As respostâs aos pedidos de esclârccimcntos scrâo divulgadas pelo sistenla e vinculârâo os

pârticipântes e â âdministrâção.

29.2 - IMPUGNÁCÃO:
29.2.1 - Ató 03 (trôs) dias útcis antcs da data Íixada para abedurâ da sessão pública, qualqucr pessoa

podcrá impugnâr o prcsente Edital, mediarte petição por escrito, protocolizâda, Da sala dc licitâções da
Prefeiturâ, situâdâ no endereço corlstânte do preâmbulo dcste edital ou através do meio elel6nico:
natânie1e.lrondimaararacati.ce.eov.br/pregao.aracati@gmai1.com, que preencham os seguintcs rcquisitos:

29.2.1.1 - o endereçâmellto ao Pregoeiro da Prcfcitura Municipâl de ARACATI;
29.2.1.2 - a identificaçào precisa e oompleta do autor c slru representante legal
(acompanhado dos documentos conrprobatórios) se for o câso! contendo o nome,
plcl'lol'l'lc, cstâdo civil, profissão, dornicílio, núrnero dô documento de identificação,
dentro do prâzo editâlício;

ARACAT
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29.2.1.3 - o lato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itells ou
subitcns discutidos;
29.2.1.4 - o pedido, com suas especiÍlcaçõcs;

29.2.2 - Ca,beÍá ao Pregoeiro, auxiliâdo pelos responsáveis pelâ elaboração deste Ddital e seus
anexos, dccidir sobre a impugnação no prazo dc ató 02 (dois) dias úteis contados da data de recebimcnto da
impugnâção;

29.2.3 - No caso de acolhimento da petição contra o ato convocatório, será designâdâ nova data para
â realização do ceftanre, exceto se a alteração não aÍêtâr a lornulação das propostasl

29.2.4 - Não serão acolhidas as impugnações imotivadâs, âprcsentâdâs intempestivamente e/ou
subscritas por represcntante nâo habilitado ou llão identificado no processo pâra responder pela licitante;

29.2.5 - As impugnações não suspendem os prâzos previstos no ceúame;
29.2.6. 

^ 
concessão de efeito suspcnsivo à impugnação ó mcdida cxcepcional e deverá ser motivâda

pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação;

3O,O - DAS DISPOSIÇÓES GER,IIS
30.1 - Todâs as declârâções exigidas ncstc edital deverão ser assinadas por representante legal da licitante.
30.2 - Os anexos oferecidos pela administração são apenas pâra orieDtâção a Licitante não havendo a
necessidadc dc scrcm reproduzidos exatamente iguâis, bastaodo nâo comprometer o entendimento do que se

exige.
30.3 - O Prcgociro ou à Auloridâde Superior, facultativamcntc, podcrá cnr qualqucr fasc do julgamcnto
promover diligênciâ destinada a esclarcccr ou complementar a instrugâo do processo e a aferição do ofedâdo,
bem corno solicitar a elâboração de pareceres técnicos destinados a fuldamentar as decisôes.
30.4 - QualqueÍ modificâção no Edital exigc divulgâçào pelo rnesno inslrumento de publicação em que se

deu o tcxto origirral, reâbrindo-se o prazo inicialmcntc cstabclccido, cxccto quando, iÍlqucstio|avelmente, a

alteração não aÍctar a Íbrmulaçâo das propostas.

30.5 - Não serão considerados motivos para desclassificaÇâo as simples onlissões (não esse|ciais) ou enos
materiâis na proposta ou da documentação, desde que sejanr irrelevântes e não pr€judiquem o processamento
da licitação e o entendimento da proposta, e que não Íiram os dircitos das demais licitantes, sendo a decisão,
para lirnlo. de lolJl con\enrimcnlu J:r cotniç.ao,
30.6 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o diâ do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se irriciam e vencem os prazos em dias de expediente nê Administração.
3 0.7 - A homologagão do resultâdo desta licitação nâo implicará direito à contmtação.
30.8 - A pÍcscntc licitaçâo sonlente poderá ser revogâdâ por râzào de interesse públicô decor'r'ente cle fâto
supervenieDte devidamente comprovada, olr anulada, no todo olr em paúe, por ilegalidade, de ofício ou por
provocação de terceiros, mcdiânte parcccr escrito e dcvidamcnte fundamcntado,
J0.9 - Nos oasos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei n' 10.520, de I710712002, Decreto ll'
3.555, dc 08/08/2000, Decreto Irederal n0 10.024 de 20/0q/2019, Decreto Municipâl n'012 de 07 de leverciro
de 2017, Lei Complementar n" 12312006 - Lei Geral da Microempresa, com as alterações da Lei
Complemcntar no l47l2\l4, e Iegislação correlalâ aplicândo-se. subsidiariâmenle, no que couber, â Lei no

8.666/93. de 2l106/93, com suâs alterâções.
30.10 - O loro paÍa dirimir questões relativâs ao preseDte Edital será o da CoDrârca de Àrâcàti/CE, com
exclusão de qualquer outro.
30.1 I - Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes an€xos:

ANEXO I - Termo de Referência;
AI\EXO II - Modelo de Proposta;
ANEXO III-Termo de Adesão - BLL;
AI\EXO fV- Custo pelaUtilização do Sistema;
ANEXO V- Modelos de declaragões:
ANEXO vI Minuta da Ata de Registro de Preços;
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ANEXO VII Minuta do Corrtrâto;

Ordcnâdor de Despesas iâ e Desenvolvimento Urbâno

Aracati/CE, l0 de agosto de 2021.
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